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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAI. ITABAIANINHA

TERMO DE REFERENCIA _ LEI I4.1332I

Processo Administrativo n. I 61 12023

l. DAS CONDrÇÔf,S CERATS DA CONTRATAÇÃO (srt 6" Xxtlr, da tei n.

l4.l33nozll.

l.l O objeto e a contratação por lnexigibilidade de apresentação artistica da Cantor Aldiran Jr, tendo

ern vista que a Lei 14.133/21 estabelece em seu aÍt. 74', que é inexigível Licitação sempÍe que

houver inviabilidade de competiçâo. Chega-se a esta conclusão, levando-se srn conta que a dte não

segue métodos e não e objetiv4 não podendo comparar uma prática/atuação neste seguimento com

ouÍa-

1.2 A contratâção do artista destaque no cenário musical atuante, conbecido e consagrado pelos

munícipes de ltabaianinha e seus visitantes, faz-se necessária para composição das apresentações

no "VILLA DO POVO", realiz{xlo pela Secretaria Municipal de Cultura, no municipio de

I abai aninha/SE.

1.3 A contrataçâo compreende as respectivas especificações descritas na tabela acim4 a escolha do

artisa decone da sua consagração perante a crítica especializada e, principalmente, opinião púbtica

visando atrair diversos participmtes para o evento, contribuindo para dirulgação e valorização do

município. assim com eÍlaltecendo os artistas regionais.

1.4 O prazo de vigôncia da conhataçâo é de 01 (um) mêst contados da assinatura do tenno de contrato,

na forma do artigo l05daLei n" 14.133, de 2021.

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas ern relação à vigência da

conúataçâo.

ITE]\I ESPECIFICAÇÃO CÓDIGo
DO ITEM

UNIDADE DE

MEDIDA
QTiANTIDADE VALOR

TOTAL

0l
CONTRATAÇÃO ARTISTICÂ.

MUSICAL. CANTO. CORAL.

COMPOSTA DE

APRESENTÂÇÀOES COM

BANDA E EQUIPAMENTO DE

soM

2-í8.15 HORA 02 00 RS 30.000.00

ffi



1.7 O custo estimado total da contratação é de Rl§ (30.000,00), conforme custos unitários apostos na

tabela acima.

, FrrNI)^tíENrariÔ n nnsí-prí- À ír rtÀ NFaFssrrr^rtP rrÀ í-ílN'rpÀ'r,^ l-la\.orr Á.

inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n, 14.133/2021).

2 1 A F[ndâmêntâcâar ílâ a^nfr'âtâcãn e serrc nrranlilafivnc ên.í\ntrâm-sê nnrmenorizrda em TÁnicn

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. apêndice dest€ Termo de Referência.

2.2 Â i*,.I*..",.iãtãú ,:1" C.,iüÀtaÇãú wrirp'rúr"urlu <r.. rvsyvr.ii v c 'sÉ,"v;fiv..vJvi rli"",iia,i" Lil,.l.
acimÀ a escolha do artista decorÍe da sua consagração perante a crítica especializada e,

principalmente, opinião pública, visândo atrair diversos paÍicipantes para o evento, contribuindo

para divulgação e valorização do muairípio, assim com enallecerdr os aÍistâs regíonais.

DESCniÇÁú úa SúLi-.rÇaú Cúiviú ú'iví TúDú CúNSiiiEKÀúú ú CiCLú úa VrrrA úú
OBJETO (arL 6', inciso XXIII, alínea 'c')

-i.l A descrrçãn da soluçã<r como um todú, Enúontra-se pürmenorlzada em toplco especilico dos Estudos
Té.cnicos Preliminarrs anêndice deste Terrno de Referência

4.I A execução deveftí seguir todas as normâs técnicas e/ou especificações e/ou métodos de ensâios e/ou

As soluções e conceitos deverão ser apresentados à Secretaria Municipal de Cultura

C) obieto do coúralo deverá atender às seguintes diretrizes:

4.2

4.1

tÁ\,-H-
ESTADO DE sÊRGIPÉ

PREFElTUP-À.MUI{tC!P-Â.1!T..À.B.^.!.4Ír!!lrl!{_4

i.6 Cr çrtttiraiado cncarrrirrirará, airavÉs tir e-rrtaii. a proJr(tsia crrrr a ricstrição tio ohiriu oicràtio. ,r

preço, os dados da empresa e de seus sócios. Juntamente com as certidões trabalhistas e de

regularidade fiscal ejurídica. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal. nas leis trabalhista-s. na.s noÍrna-s infialegais. nas convencões coletivas de trahalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Os preços ofeÍados

oi'ão .1" ",."i"oiva '"syw..ai;iliürli Jv y.vsiadu, .1" oi,,iy.,o, ,,ão ll.i .,""ioii,i.lo o .lL,.ii., .:1" pl"it"",
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. A apresentação da

proposta implica obrígatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidás, em conformidade

com o que dispõe este'lerm;r de tteÍêrêrcia" assu'rtindo o propor--nl€ o compromisso de exÊcu'râr

os serviços nos seu Termos.

4. REQLIISITOS DA CONTRATAçÃO (art. 6', XXIII, alínea 'd' da Lei n' 14.133/21)



tÁ\-S*
ESTÂOO DE SÊftGIPE

PPE FE tTU P-4 f4U!+€!P.Âr- 1T.434!.4!r!!!rllt.Â.

4.i.i i ci F«icrai rro i4.iii dç i'riç airrii it 2íi2i. (pr( iltraiiui norrna\ para iir.:iiaçr-'c c «rnirairrs ria

Administração Pública e dá outras providências;

-í.1.2 i,It,,.,."" Té",.i'-"" " L"5i.l".rõ,"s YiÉ"r.i"., i.i"I""i"" L,5i"l"yõ,. Â,,,tiç,,üi", cú..1;é.., L";.,
Decretos, Portarias e Normas Fedcrais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de

concessionárias de serviços públicos. e as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho
ê Ea^Én^ /L/í'I'E\ ô. D4.Ú1,.^^ê. D nf\ Á. 

^ ^âã^ia \I.^i^--l á- \/:-;lÂ-^;. §--iíá;. / 
^ 

\I\,/Ie 
^ 

)

4.3.3 Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de

Metrologi4 Qualidade e Tecnologiâ (INMETRO);

4.4 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ArtS. 6',
14.133t2021).

XXIll, alínea *e" da I-ei n.

..lNNI'íIFS NF FYFí-II' AíI

J.r .r E^rluYau uu uuJ§ru §Eéuu<r .l sçéuullç u,r,.uu,!a.

5.1.1 lnício da execução do objeto: a apres€ntação esüá pÍevista para o dia 27 /0612025 com início ás

2ú:-.üh. À Bancia frcará disponivei por ü i (uma, hora antes cio inicio cio seu sirorv.

! ur,rar ru ua Pr\-ôkrtau u! à!r r rYU. r r4ta vruuPru v4rrrPur, rr.ru4r.uururai

5.1 .3 Cronograma de realização dos serviços: a Banda deverá se apresentar dentro do prazo estabelecido

e no horário previsto cie inicio para nao atrasar as ciernais araçoes.

LúúaL úa PxESTaÇaú DúS SEr(ViÇúS

5.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço Praça Olímpio Campos no município de

Itabaranrnhr no -l-.stado de ,lerglpe.

5.3 Para a perfeita execução dos serviços, o Conratante deverá disponibilizar os materiais,

equipamenros, a exempio tie: paico. som, iiuminação. rio. segurança e barricatias, nas quantirÍa,-ies

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando nccessário.

ó. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (art. 6", XXIII, alínea "f'da Lei n' 14.133/21)

ROTINAS DE TISCÁLIZAÇÃO CONTRATUAL



ír.i O çorriraio dcvçrá scr cxççuiado íjçirrrcniç priar paricr. tiç açonio çorrr as ciáusuian avrngada:i í ar

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte respondení pelas consequências de sua inexecuçâo

ru(dr uu P4rr"rar \LEt tt r'.'.tJ)tLv/-t,.rta. LrJ,LuPutt.

rvérruv P,uPrru d !^çrut4v

6.1.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
*le 

-ôé^+i.,^. 
ô,,L.i:r.,r^. (l ã: no l4 1221'líl11 ná 111 -^-tn\

do contrato, determinando o que for necessário paÍa a regularizâçâo das faltas ou dos defeitos

observados (Lei n' 14.13312021, art. I17, §l).

6.1.1.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores. em tempo hábil para a adoção das medidas

çu(vElltçurçr, 4 slru4yau yuç uçrrrduudr \rçr?r§êu vu Prvv ruçrllld 9uç ulu4Pa,ààE ru4 lvurrrP9r§írro

(Lei n" 14-133/2021, art. 1 I 7, §2).

Á t 1 l\ .,§iÃrrÀ^ Ã^.,--A ^-^r^- -,^-^.t^ ^^^:i^ á^14 
^,1ô;-:^64^ã^ -r- *-É..-rÁ l^ ái ^vôôt,^a^

do contrato. (Lei n' 14.133/2021, ârt. I l8).

ó lr\rre4y.lu uu .r 'rla!u§.u]<ru uv yrlPwrlu u.r !llrPr!54 Pu(llra §vr llru ur é4u uu

entidade. desdc que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício

da atividade (IN 5, art. ,14, §1)

ó- l .3 O contratado sení obrigado a reparar, corrigir. remover. reconstruir ou substituir, a suas exp€nsas,

Pd!rç, u uuJ\.!u u\, le\Iru4ru !rr1 9uL r'- vrtvrv§' u!r!r!rrô

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n" 14.133/2021. art. I l9).

Á 1 
^ 

(\ 
^^Àn,|õÁ^ "-.Á .-..-^-"Á.r-l ^ôl^c,lo-^. ^."--,r^r 'lirÀiôô-nrÀ à 

^Á-i-i.i--^ã^ ^" - í- -;'-J ;!i; .!JPJ,J!.i r

em raáo da execução do contraÍo, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

rrs\,arralvau uu u alulrrParuraurçrrlu Pçt\, eurlrral4rrrç \r-çr rr l:.1)JlLv. L, c|1, lLv )

6.1.5 Somcnte o contratado será responsável pelos encargos tÍabalhistas, previdenciários, tiscats e

con:erciai: resul',gntes d3 €xeauçgo do csn'.Í3to (t-ei f 1.4.1^33/2A21, xt. 1'21, ccV:t).

u.i.J.i ó rrrdullllpr"rr\,r4 çur rvr.ry.rv ouà \,rr!4rBUJ

transÍ'crirá à Administração a responsabilidade pelo scu pagamento e não podcrá onerar o objeto

do contrato (Lei n" 14.13312021, aÍ. l2l, §1).

6.1 .6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

quç u.rau E^rérr uu r\Itrr<rrruauç, a\ru luruv_§e, EÀr,spr,rrrrauusulç rrrerr§dÉçrrr Í,rçu!.Irr!d

para esse fim (N 5/2017, âí. 44, §2).

Á, I 1 (\ A--a^ ^', --,iÁ-,1- -..,{^.,í ^^n.,^^^- -^-i^..ã}q-6 Áa ^-iiôô^ -^}4 ^A^^4^ .r^ -.^.'iá^--i- ^,-'U.i.; _v_ ú-iiiú-a, u-.,i..\.r.\iy t/vúli ee v.rlyrer- t,l.e !ryvYev Yv r^wtagv't!'9J r1_r

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, aí. ,14, §3).

IA,-g
ESÍÀOO DE SÉRGIPE

PREFEITUF-4iii!UlllC!P.41!T..â.3.Â.!.qNlill.lê.



6'1 8 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocaru rsPrcsa,iàiic ilo o,,,1,r oo.. vurrirai-oJa p-" ,-",,iã, ;'i,"i"i ,,^" o1,,ooor,íoy'ã., ..lu pl-., ü,
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mscanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do prano complemantar de execução da
con,.stads, quando hcu.,er, do nÉtodc & eÊriçãc dos rcsuli:dcs e dss ::nç5es aplicá,,e1:, 

'<!--ntre

outros (IN 512017, aÍt. 44, 31").

ú'l'9 Â'li''s 
'Jv pag*iii,ito .ia,,ota lis..al o.,.la ia-,* a, .1.,",.. á s,.. ,",iisr.lü.i.. a; s'gu-it,-s si,,.,.,.içõ.o.

a) serão exigidos a certidâo Negatiya de Débito (cND) retativa a créditos Tribuüírios Federais
e à F'ridg A:ivg dg Uni3c, o CeÍificsdc de p.egureidede dc FcrS (CpJ), e Ce*idêc I'rog:1,.,a
de Débitos Trabalhistas (GNDT), certidão Negativa de Débitos Estaduais e certidao Nelativa
rvrurlr!rP<rl.

DO RECEBIMENTO

6'2 os serviços serâo recebidos provisoriamente, no prazo de 0r (um) di4 por se tratar de contralação
'1" 

p'oflssi-ial do ;iioi .r.tísti,,o vilo(a) .,-spoiisá',.1 pclo o.,o,iç*il..riiúritú . fis.,aii,-ção .1,
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico.

6'2.1 o contratante reartzaú inspeção minuciosa de todos os serviços exe€utados, por meio de
p'ofissioi,..i; tJ'",ii.ús úúiiçútúrit.s, .&úrilp..,iirados r.lvs yrofis;iuirais ,,i.,"..' i "ga.los p.,lo s,",;i9r,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constâtar e relacionar os arrematesJ
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

6'2.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
'1., ".,,,i."t., ;á "p.,.o. , ,-..,1i.o.1., .loo .."..ii..yõo" rlo o,'o'"yã.,,j, ü.iu ,, .c i.,. , ,,o"u, o -,álisodo desempeúo e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
ccntrahdq rsgisrando r:n relatório s ser encg:ninhado so g€stsr dc col*ratc.

TSTÀT'O OE sEftGIPÊ
PREFElTup_q !y!ultlcrp.Al !T. -49.4rÂNrNIÀ

z \-' lurina'oúú i'|an vúrréoüú à rap.r.lr' co'.igi,, ,c-io'c., .c.,.,,isü... or.;..i,stita,^. à ..-,
expônsas' no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e,/or.l única n:edição de ser"'içcs rr-é q';e se ja::r sanadas todss 3s €',,€nr,."is pendênci:s qu= p*sen
vir a ser apontadas no Recebimento provisório.

.l.l c rçççi,,,çrii., pr.,,,"ú;" i-,,il,é,r. r"^á "..j.ii.,, gr,.,,i i., ,"i,í"§1, à !u,i "lu5ã., Js iuJus us içstt o
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

W

lÁ\,
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Á'

ÉSIADO Í'É 5ÉRGIPÊ
DDEEEtTt tQ^ {trt tNtrtD^t tT^a^t^NtNtt^

o / t.a tr.tt níâlít \[nrâr:[aírt nârâ tr rtr'íotÍÍtcllllt nft)vt\lrrlll (:a ?t tt\(:at rnt a rlll,lÍx. tlí: ttlr,ltllaaalt

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e errcaminhá-

ru 4u éLsrur

6.2.1.5 Quando a tiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá

^-r-. ^ ,--i.í.^ . --áli- - 4 ^^n^L,.ã^ o^--^. ,1.! ^^^,,á-^:o. -ô ô-ôô.,^â^ Á^ ^^-...í^ --

relação à fiscalização lécnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

ro-,u§ 4u ét-rrur Pdd r!!!ullrr!'r!u

6.2.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
ê Áa ^,^úra ,l-.,-,t^ .-

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo

p.t,fi,.;",."I Ju sçiu, dlaísrilu, " "t,,,i.. .1"

da aplicação das penalidades.

de 02 (duas) hora por se tratrr de contratação de

1r\.rturr..r9au ua r/\,rruar4\rd, a§ )ucl§ \,u§úJ, s(,ur PrsJurzu

Á 't 2 
^. --,:^^. 

.^,â^ 6Ml^i.l^. .l^ff-;';.,q-^-*^ á^ -'^,^ Á^ Ír, /i^i. \ ,{;^. -^; n^ rôt4r Ã^ ^^^r-.}^^a^Úv Eet.. gv ev!r"Lr{vev

de profissional do setor artístico, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão

uEsrE,rrau.l Pçr4 aur!,r ruo\rç t uurPErçI.ç, aPUr c !(rr trrr,4têu u<r qu4rruau\, ç qu4rr.r\rdu§ \!u 5çr I ryu ç

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes

Á', 7 I D§-tia.- ^.-ál:- Á- 
-l-rÁ-;- - ,14 r^,1- - Á^^,'rcnt4^ã^ -nreátô/ô él- ç"-.1;-.^ã^ - ^--^

haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesq indicar as cláusulas

lyvrr.rdru.rrs Pr"r!uIvr[\,§r rvrrvrkuruu ' Pvr u§er rtut ôà I rv§]rwu v (r.r r,(,l I vt\rçs,

6.2.3.2 EmitiÍ Termo Circunstanciado para efeito de recebimento dehnitivo dos serviços prestados, com

bsse ncs relglórioc s docun:en',:ções epresen'.cdss; e

ô Àl^r' L!ô^ôl ^rt Lôr 'ô 
árÉÃáô.^-^.1^!úi ú -iiiriirnq rgiú .i-i ltttiÉ a r lvt«

pela fiscalização

. í^^rth^6tô^ô^ ^^.êt^' ^õv é-r.ú. ir q e*-tt.-tr.-rtv ,*

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestiio nos termos do contrato, devendo observar e lançar no

sistema eletrônico de cronologia de pagamento:

a) o relatório e/ou rcgistro próprio de acomnanhamento do fiscal de contralo:

h) a anrsentncân da nlanilha< de cnntrnl- nrdern de sr.ruirns

outros, quando necessário.

rroistm< fntoorÍficn< rlmtr

c) entende-se por planilhas de controle: lista de controle dirário de hospedagem, lista de

tiequêncn em cuÍ9os olêÍtzdos pekj fr,t?,t.i?n, compao"'a.1te dtárlo e/ou mensal dc prestaÉo
de serviços, laudo de vistoria técnica de veículo, controle de serviços prestâdos em oficinas
,,,'iâriv.r.:,,-.i",li..ir,-.,,,,.1aios, l,c.i. ..,,,,., ..i.,.iiais io.ii,.,l'. ".ül,"l""iil-" tu, rru,,-aii'ús
próprios do municipio.

\l
I



lÁ',_*5
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PREFElTUP-4i'U!IIC!P-4!.!.T,484!AI.{!HH-^

llr A alrlllarc,ílí',1'ô lr'.1 llltl'à tt,sçAl íltl (xl!!!!lJlJll(lí(lt'l í !!lr!í (lC frlllettrltl l.lrcr.,t-, AItítlsafrltll val!|ft:S

uniúrios e fonte de recurso;

o) o v.,,.íorêrr.,i.. sG., ".1". t.,iái.:., "..,1,r,;,. é 
",i.,iorrio 

y^.. ., 1,aÉa,r'rrtu Ja,uà i§!..l'

f) a assinatura no carimbo do atesto do fiscal técnico na nota fiscal;

g) a assinatura do gestor no carimbo "Ratifico" na nota liscaÍ;

rr, .r.] r,'"rrruu,-r u,-é.ru v.rà uv rrvÉuraruoue rrsr,ar uur ré.lrut r.r§,

i) o envio do comprovante de pagamento da Taxa Municipal, conforme Lei Municipal n'
962/2016:

j) a conferência da informacão comDlementar na nota fiscal sobre a conta bancária do cÍedor
para receber o pagamento;

k) a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço.

6.2.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-prolissional pela perfeita execução do

contrato.

LIQUIDAÇAO

4 Àr^ro r.r.^ôl ^Ll^^rr6ôÉr^ áÂ ^^]rmn^o ^.ôz^ Aê A-.n.; a{ôaE,iir.a on .x)a.tiiiaiiin i:. -rjvi.àli; i{ú;ir:avtr.r!

nara fins de liorridacân na fnrma destâ secân nrorrooáveis nor iottal neríodn nrrs teimôs dô aí- 7".

2' da lnstrução Normativa SEGESiME n' 71!N2.

Á ? I ô nrazn ítê ^ttp tílla.' ilen ?nledfl se:á red,:zilo à metade. n'!ântendo-se a possihilidade de

prorÍogação, nos círsos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

r,!n!r^ ?i^ ,!!!^ For4 
^.dlü§e ev 1qv .rú.9 v inciso II do art. 75 da l.ei n' 14.133- de 2021

6.3.2 Para fins de liquidaçâo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

áa^,*.óã^ô .l^ á^^!r6a-i^ r-" '^ú^'a ;-i; i aait2 ni - i-:í r-i

a, (, Pral-t, us

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

u Plrruuu rlrPlrurv u'v r^''!uv.ru

§

e) o valor a pagar; e

W
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t, §v€lltrüu ÍJE§u,lluE uu vlu(I u& fcrEnçarq\ rr.lnuülrkü\ r:arrlvÉ§-

I lav,..itl" u,ú ,ia apr!sv,itaç;" .l" li'.,ü I;s."l,T<r-rurÀ uu ç,rúúisúrvra eu," ruprvy.l a,qu,uorav u4

despesa, esta ficaná sobrestada até que o contratado pÍovidencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo âpós a comprovação da regularizaçâo da situaçãor sem ônus à contratante;

6.5 À Nota F iscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

m€noonada Ím art. 68 da Lei n' 14. I 33/2021 .

6.6 A Administração deverá realizar consulta ao Cadastro Municipal de Empresas Penalizadâs e

lnaílmpl€nt$ (CMbPl) oü âo §l§&l paÍa:

<r,, verurv.! a rarrurlrrvau uôr rrr,rurtlrvô ur. rr.ll,rrrr4]<ru ç^réru4§ rru tlr uru u! r!r!r\,rllir.r'

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

enridadç, proihiçào de çonrrarar cour o Po<ier Púiico, bern çouro oconét!Áias ispedüivss indirclas.

C.,.süia,^.l.rso, j..,,iv o.-, Co..lasiru i'í*ri"ip"l .io l ,^1,.oo^ i".,"1i,-..iás " L,a.lir.rplor.io" (Ci"íIlI)
e no Sicaf, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçâo, por

escrito, para que, no pÍilzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo,

aprtseatc auâ dcfl.sa. 0 prazo podení rr urrr& Yez, par igBl p€ríodo, a criterkr do

contratante.

6.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comrrnicar aos órqâos resnonsáveis nela fiscalização da resularidade fisc:l orrantn à inadimnlê-ncia

do contratado. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

<{,rúuaúus us rtrçrus pçrlursrr!çs ç u§\,çrsôr rus Para é<u.r \rE sçu§ r,rçul(r,s.

6.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessáriâs à rescisão

conuatuai nos auros {io pr.rc€sso adeiÀislrativo corespondeqle, assÊgurÍda ao cqnryanóo a ampis

defesa.

ü.iviiótarrúu à úitiriÀ çÀr,r,útaú uU vuJ\.!u' ur Pôé4rllr rrtu§ svr .rU re4rraÀru§ 4rrv 9u! sr'

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão

pendente.

lÁ\,-#.

W



lÁ\,
:§:á

ESTAIX' DE SERGÍPE

PREFElTUF*À.MUN!C!P-À.!_!r..43.q!.qN!lrlH.Â.

Í lí.1il.l,t., l,l- rAlrA-vlI,\ I t-,

ô.I t o pagÀnento 6ôrâ eleiuaa!§ no prazo ÍpirxlElo de úe dez ú* üel§, contâ.roã {,3 tiael&4h ds

liquidaçân da despesa. conforme secâo ânteÍior, nos te-rmos dâ lnshução Normativa SEGES/MF. no

77 de 2022

Ál?Nn nqsn de qtrâco rrêlít a^ntÍctânfê ns veln'ec dcvidns en r-rrnttâtaÍlô ceéo ehtalizadrls

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até i data de sua efetiva realbação,

r!ur.u[r- oP[lotóv ul, [rur!! rr \,.1_L \1! lurrr,l

FORMA DE PAGAMENTO

u. i J Vuarruu uu pdÉ.lrlrElrlu! sçra çrçlu<rua ô rçtçrrlôr, rr ruuku ra Pr çr r§r<r rr<1 r§érsrayou <rPrr|y<rr (-r.

6.15.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonre. quaruio <la reaiizaçao do pagamcnro, os percenruais esrabeiecirios na ieglsiaçào vigente.

ú.15.2 ii., ntú Ju pc5ariivliu, o 
"'í..,ri.ípi" 

,j' Iü'úàiài;;ia .,1,s,,, '.. rr \, \lsyustu,.r i-\,t truurlrP.rr x

962, de 09 de dezembro de 2016, e se couber, fará a cobrança da taxa de 1,5% (uma vírgula cinco

por cento) sobre o valor contratâdo, vedada a retenção na fonte.

ó.15-3 Na realização do pêÊaÍir€Írto de pessoa fisica ou jurídic4 Í€rcrentc a aquisiç& dc qua§uer

serviço ou mercadoria será realizada a retenção do Imposto de Renda observando os dispositivos

cstabclccidos no Dccrcto Municipal no 414/2t22.

ó.16 {) con1râtod,o regularrnêntc oplsr}te pck} $+rãPtes NacK»}El, n(r§ terÍn6}§ da Lei Com ntar n"

123 de 2006 nân qofrt,rá a refencâÔ trih[táriâ Íluânfn âô§ imnostns e contrihrricÃes ahrenqidÔs Írrr

aquele regime. No entrnto, o pagaÍnento ficará condicionado à apresoltação de comprovação, por

meio de documeÍto oficial, de que faz jus ao ratamerto tribuBário favorccido prel'isto na referidã

I ^: at---l^---+--Lçr uu rylwlrruu@r.

O.l / râra irns <ie cumprimento cia cronoiogia <ie pagamentos e <io sistema Único e tntegra<ío Oe

Execução Orçamentríria, Administração Financeira e Controle serão observados os aí. 56 ao art.

63 da Insfução Normativa no 001/2023, do município.

6.13 O pagamento será reali:zado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrcnte indicados pclo contratado.

ó.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

tr
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. 
- ^---3--^^ -É ^F' -^i ^7^ n artÍ.úiÃ r! Lrír I [rírirD úú st L!,çal, !L t r"rríJ-!r,r-úuuK (nÍL o 

' 
lJlrl,§o ztÀrtl, altoc{ 'tl !

da Lei n. 14.13312021)

rçr.r §!r\,r,tvrr.ruu PUr ur''ru ud rv(rlrz4vau ur Pruwururvtrru u\, ur!^térurrruou'' uç

licitação, com fundamento na hipótese do aÍÍ.74,11, da Lei n.' 14.133/2021

71 D--.,i-ÀdÍ- à ^âlâkÉ^ô^,1^ ^^n1fot^ a À ãai-iot-.^âa .,*i€ao*í 
^ -.,at',.1 á3{^.'-aáal{t^ ãac; vlrrrf;i;J i ri;Àri...rJq -!ev

condições para contatâção, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a

rrter<rl). Ldls lurrru.

a) Cadasúo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela ContÍoladoria-Geral

da União (www.portaldatransoarencia. gov.brlceis); e

b) Cadaeiro Nacional dc E*?resas Pra#ths - C},[EP, rmz*iCo pcla Contro+adoriaAeral da União

thnos://www -oonaltransoarencia- gov.br/sancoeVcneo)

c) Cadastro Municipal de Empresas Inadimplentes, mantido pela Secretaria Municipal de Controle

Interno https:/i itabaianinha. se. gov. br/portal§ansparencia/?servico:c idadao/legis lacao/processo

7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora e de seu sócio majoritiário.

Pur rurvd sw ú.réw ,r2., t{we Pretç, s!r!.r! o§ §(rlluyr rüPvrurà du

responsável pela prática de ato de improbidade administrativ4 a proibição de contratar com o PodeÍ

Público, inclusive por intermédio de pessoa j urídica da qual seja sócio majoritário.

7.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas

irru[çnrs. u éE§aur urlrÉçrr\.rara pan<r rçrrr[/.u r! uuuv(, I <ruuE pur P.urç uar çrrrPrç§é5 aPurr!4u4s rru

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

, ( 
^ 

,-1ôÁ,^ ,l- k..1. c-.á .,-iff-4,14 ,*. --i^ .l* .,ír.er!r* .^-i.'rá.i^. linhlc ,le f3slliaaata
i..,. ii iviiaiaii!: tÉiiiil;ui: i-\rt itÀLlu

similares, dentre outros.

r'.ü. U 1,'r r-Júüur üi" §u1.çur àvr.r t"ú'! iu!ôuv yrlr a ttt.rurr!'rkrt.|u Pt'' I t.ur u.lr rllé4lr I d ur

contratação.

/.ô g uÉvçr uu rurlcscuur rrurrLçr aruaiizaria a rvripcetiva ducutttcttuçàu, ou crrearttirútar, quartuu

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada

--^:+^^ .l^^-.---+-- .l- L-L:l:.--ã^ ^^* :-l:^^^:^ ,I^ rrrÍnÍ/,-ÍlÍl llâ^--.^- -^t!.^ ---'^l__ru: gvwgruw.*vS ü; naDiiiiaÇaÜ loiii iiiüiÇaitaÚ úi i-rii J'vr $tru 4Yulreô

legalmente permitidos.

i.iú J! ú iurrrlvr,url rur ê trt.ruu- a\rúus u§ uuvurxv lr.ru r'. ! sç u

fomecedor for a filial, todos os documentos deverão €star em nome da filial. exceto para atestados

de capacidade técnic4 caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

^^frn? r,aáaadt- Ê^*É â-ií:ã^§ a^âêÉtá âtr -^ú- l. *.r.i-
}uritiji-r;r i'!ir.iiiliiÉ

lÁ\,.g
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7.ll Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de

(lululllçlll(,§ Pçlllllgll!ç§ ílV \,tlr-, ç \Jlrrr YuallurJ rr,r vr,uPruv..u4.r \,çuu4rrr4Y.ru rru

recolhimento dessas contribuições.

,.1!.r r14r,.[!4}4

a) Pessoa l-rsica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacionali

b) f,mpresário individual: inscrição no Registro Público de hmpresas Mercantis, a cargo da
r.rra ônmarainl,lô,Ãôná^rn,. .â,1ê'

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiçâo de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sí1io

rru.rsonaiaoepsn eerxhd{n-gov.itr:

dr §4nirdrrle err:J'r'.:{.i4, rô.i..lr.lp !!'I!Í-.1! !!,!iPi!!orl - §I Il ort :1..!..ll.le irlanfillcrdr

como eDpresa individual de responsabilidade limitsda - EIR-ELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cârgo

da Junta Comercial da respectiva sede- acompaúada de documento comprobatório de seus

administradores;

c) S".i".io.i" c,rpr.oí. io ooi. o.,g,cir o r.,u. oi,oyã, pcr nauçuic riu iaí". .lo"' "i., .io ...ui", i,"9ã.,

para funcionamento no Brasil:

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do locâl

dc sua scde, aconrpar*rada dc doctr"€Í*o cornprobatóric de :cus adrs'ir.iseradet«;

^" ^-^i^:^ 
:_'^_:^ã^ 'l^ ^'^aj a;;;;;, ;-a-i i,-r

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Merc2níis ô4.1e lem cede a mati!7:

l .l L.. LloÚ.,llatv

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas FÍsicas (CPF');

b) p,rova dc inoeriçãe ne CadmtP" Nscion&l'ds fessoo Jurk*ic*{CNPJ);

v) pruva üs rçéuiarlúêuç irs\,ai Psrarras .l r.rzrErruo ruç\rl.ultç 4Prçrorrrav4u ut L§r Lru.ru

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da F'azenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributririos

federais e à Dí.,,ids .^Ji.,'3 & União (DAU) pcr elas admnistredce, inclusi"'e 3q'.:elee :E!3ti'.'o§

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/1012014, do SecreúáLrio

úa r\çr,çrrrl r !u!ra rv u4 r rur/urauuro_\rtyr.lr (r.r r <rávrru.t

W
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, Pruía u! ur\,Àrà.çuvro \r! u\,urrur ur4uurrP \!\r§ Pçr .rut! 4.ru rlê uu r r4u.r[rv,

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l" de

aoia áa I Ozl l'

ts., pruva úr rrrsçrrtdu rlr, vouasur, \rç çurrlrruurrr!çr lüuru\,rPar' §E rr\rur§r' rEl.rrrtu aU trurlrrlrrru Uu

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objelo contratuali

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal:

i) prova de regularidade com a !'azenda Munícípal do domicilio ou sede do t'omecedor, relativa
À atividaâa am nrrin ewercínin ênnrrâÍo ^rt

j) caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto. tieverà comprovaÍ ul condiçá«r metliante a aprcsentaçâo tie certi<iâo ou declaração da

Fazenda rrsnecliwa do scrr domicílio orr qcde orr nor meio de orrÍm docrrmenlo rrtrriwalenÍe na

lbrma da respectiva legislaçâo de regêncial

7.12.3 Hàbilttação tecnica:

a, .$çIu§/r .rus !rrLErr\r§ EsL(ru ,r, ttr\,r§u lr ç s 4 tl<r rrçr l't.tJJtLvLt

8. ÀDEQTIACÃO ORÇAMNNTÁRIA

^ - 
Á^.^^-^- .l^ --^^^-.^

consignados no Orçamento Geral do Município.

R ? A cnrt!"Uçã.r seú atendida pela segrrinte dolaçân:

a) GesãoÂJnidade: 15024 - SECRETARIA MLTNICIPAL DE CULTURA:

lÁ\,g

d) orova de reeularidade com o Fundo de Garantia do Temno de Servico íFGTS):

e) declaração de que não emprega menor de ! 8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos tcrmos do artígo }, XXXiIi, da eonstltutçào;

M
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b) Fonte de Recursos: 15000000 RECURSOS ÃO vINCULADOS DE IMPOSTOS;

c) Programa de Trabalho: 0004 INCENTIVO A CULTURA E A PROMOÇÃO DA

QIIALIDADE DE VIDA;

d) Elemento de Despesa: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

JURIDICA;

E) AçãO: Ó362 _INCENTIVO A MANIFESIAçÔES CULIURAIS E ARTISTICA,S

Itabaianínha/SE. l9 de Maio de 2025.

Ç-!,,e. d'ça*b
JORDÃO ELIAS DE SANTANA
Diretor do Sctor de Planejamento

mnàa""rdb Tte,q^r.^
IVAN NASCIMI]N'TO MORTIRA

Diretor da Secretaria Municipal de Cultura


